
































“ElEs sabEm o quE fizEram  
nós vErõEs passados”
PRoPRIEDaDE InTELECTUaL
“o quE mais incEntiva 
a inovação é rEspEitar 
patEntEs”
“Tenho fé em um Tribunal 
parTicipaTivo”
enTrevisTa exclusiva com o presidenTe eleiTo do superior  
Tribunal de JusTiça, minisTro humberTo marTins
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De volta aos processos, o que víamos era 
que a prova material do fato e de sua autoria 
era secundária para seu deslinde. Não raras 
vezes, lemos e ouvimos que importava muito 
mais, na Justiça Juvenil, educar aquele ado-
lescente, retirá-lo do mau caminho, das más 
amizades, do meio social pernicioso em que 
vivia do que propriamente produzir provas 
quanto ao ocorrido. Cabia ao juiz ensiná-lo 
o caminho do bem, ainda que as provas não
fossem seguras quanto à materialidade
infracional. Em alguns momentos, ouvimos
que, embora houvesse incerteza quanto à
efetiva participação do adolescente no ato
ilícito apurado, era notório que ele estava se
envolvendo com “más companhias”, cabendo
ao Judiciário – este grande pai que, cada dia
mais, assume o papel de superego da socie-
dade pós-moderna que tudo judicializa –
intervir pedagogicamente, ainda que isto
ensejasse o confisco da liberdade deambu-
latória de um sujeito de direito em peculiar
condição de desenvolvimento.
Muitos afirmarão que o desapego da 
legislação e justiça juvenis quanto às forma-
lidades processuais, notadamente aquelas 
probatórias e recursais, objetiva atender ao 
caráter socioeducativo, pedagógico do pro-
cesso de apuração de ato infracional; que as 
medidas socioeducativas não têm caráter 
retributivo, mas sim educativo e, portanto, 
são desnecessários e descabidos os rigores 
processuais penais, sob pena de inviabilizar 
o alcance dos objetivos do ECA.
A tais afirmativas, perguntamos: como
nós adultos queremos educar adolescen-
tes a respeitar as leis se nós mesmos não o 
fazemos? Ora, se o devido processo legal 
– com todas as suas formas e garantias – é
constitucional e legalmente assegurado aos
adolescentes implicados na prática de atos
infracionais, o que nós adultos estamos lhes
ensinando ao descumpri-lo?
Tais perguntas ganham ainda mais 
peso quando falamos sobre outro espanto: 
a condição das unidades socioeducativas. 
Um nome tão bonito para locais tão terrí-
veis. Mais um desses desencontros aparentemente 
nada casuais entre os eufemismos da lei e a realidade. 
Ambientes degradantes impostos a meninos e meni-
nas ainda em formação de identidade e caráter. Que 
geração esperamos formar em espaços como esse? 
Superlotação, estruturas precárias, falta de materiais 
básicos e violência como rotina daqueles que visitam 
essas unidades. 
A ausência de políticas públicas que tornem efeti-
vas as medidas em meio aberto, somada a um sistema 
de Justiça Juvenil cada vez mais punitivista, transfor-
mou a privação de liberdade em regra, ao contrário do 
que anuncia o Estatuto. 
A institucionalização, apesar do esforço do legisla-
dor, ainda não chegou perto do quanto idealizado por 
aqueles que participaram dos movimentos que desem-
bocaram na Constituição de 1988 e, após, no ECA. Ao 
revés do que dispõe o texto legal, as condições da inter-
nação colocam o viés pedagógico em segundo plano, 
fazendo com que o trabalho de contenção seja priori-
dade na lógica das unidades. 
Por outro lado, o subjetivismo inocente do Esta-
tuto, que não traz balizas objetivas para execução das 
medidas, acaba por colocar o juiz, em sua discriciona-
riedade, como figura central na decisão, inclusive em 
desprezo, por vezes, dos pareces técnicos, valendo-se 
de conceitos vagos como o “melhor interesse do ado-
lescente”. Nesse ponto, resta claro o quanto ainda con-
vivemos como uma cultura menorista, que deveria ter 
sido superada há 30 anos, mas se encontra enraizada 
em um paternalismo adultocêntrico que ainda vê no 
cárcere algo bom ao desenvolvimento do adolescente: 
distorção que mais parece ser um exercício com sua 
própria consciência do que efetivamente algo que 
acredite alguém que visite, ao menos uma vez, um cen-
tro de internação.
Em que pese os avanços, ainda persiste uma rea-
lidade tutelar que não enxerga o adolescente como 
sujeito de direitos e não lhe assegura sequer os mes-
mos direitos garantidos ao adulto acusado. A ternura 
ingênua do Estatuto esconde, em verdade, a marca 
cruel da nossa sociedade, a indiferença diante do 
que não é visível mas que todos sabemos que existe, 
mesmo quando falamos de filhos que não são os nos-
sos, mas que poderiam ser. Nos 30 anos do ECA é pre-
ciso reconhecer, como Drummond, que “as leis não 
bastam. Os lírios não nascem das leis”. 
honorários de sucumbência
Prerrogativa intrínseca à natureza da advocacia pública
eSPaço aNaPe
 FRedeRiCo MaRTiNS 
Diretor Jurídico e de Prerrogativas da Anape
Reconhecida como uma das profissões mais antigas da humanidade, a advo-cacia remonta aos tempos da Grécia 
Antiga, sendo fruto da própria convivência 
social entre as comunidades. A missão de 
defender determinadas posições e ter a liber-
dade de expressar suas ideias, concepção 
embrionária da advocacia, era exercida pelos 
conselheiros, aos quais cabia representar 
determinados interesses perante autorida-
des e tribunais, com a utilização preponde-
rante da retórica e da persuasão.
Muitos foram os filósofos da Grécia 
Antiga que exerceram esse múnus inicial da 
advocacia, como Péricles, Isócrates, Aristi-
des, Temístocles e Demóstenes, sendo este 
último considerado por muitos como pri-
meiro advogado da História. Foi, contudo, 
com o Império Romano que a advocacia se 
consolidou e se firmou no seio da sociedade, 
substituindo a preeminência da oratória pelo 
registro escrito, em forma de pareceres jurí-
dicos, dando início à concepção atual que 
temos de processo.
Como legado da advocacia romana, 
temos expressões em latim das quais nos 
utilizamos até os dias de hoje, como habeas 
corpus, erga omnes, data venia, amicus curiae, 
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rários apenas pelos membros do Ministério Público, 
justamente porque advogados não o são. A Constituição, 
não repetiu tal vedação ao tratar, já nos artigos seguin-
tes, do regime jurídico dos advogados públicos, exata-
mente porque os advogados públicos são, necessaria-
mente, advogados, e, como tais, fazem jus ao regime 
jurídico típico dessa função essencial à Justiça.
Conquanto tal entendimento já contasse com pre-
visão em diversas legislações de estados e municípios 
brasileiros, a percepção dos honorários de sucumbên-
cia pelo advogado público foi consagrada expressa-
mente pelo CPC, ao dispor, em seu art. 85, §19, que “os 
advogados públicos perceberão honorários de sucumbên-
cia, nos termos da lei”.
A regulamentação nacional do tema, aliada ao iní-
cio da percepção de honorários de sucumbência pelos 
membros da Advocacia-Geral da União, levou ao ajui-
zamento, pela Procuradoria-Geral da República de 
diversas ações de controle concentrado de constitu-
cionalidade para impugnar o recebimento da verba 
sucumbencial por advogados públicos.
Até o momento, o Plenário da Suprema Corte já 
apreciou cinco ações diretas de constitucionalidade 
que discutiam o tema. Nas cinco ações julgadas, o 
Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento 
pela constitucionalidade do recebimento dos honorá-
rios de sucumbência pelos advogados públicos. Tra-
ta-se de sólida posição da Suprema Corte, firmada por 
ampla maioria de seus ministros: o placar em todas as 
cinco ações já julgadas foi de 10 votos pela constitu-
cionalidade da percepção de honorários por advogados 
públicos e apenas 1 voto pela inconstitucionalidade.
Do voto do Ministro Relator, Alexandre de Moraes, 
destaca-se o seguinte trecho que analisa a questão sob o 
prisma da eficiência: “a possibilidade de aplicação do dispo-
sitivo legal que prevê como direito dos advogados os honorá-
rios de sucumbência também à advocacia pública está inti-
mamente relacionada ao princípio da eficiência, consagrado 
constitucionalmente no art. 37, pois dependente da natureza 
e qualidade dos serviços efetivamente prestados.
O Ministro destaca ainda que no modelo de remu-
neração por performance – reconhecido como uma 
boa prática inclusive pela Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE) – “quanto 
mais exitosa a atuação dos advogados públicos, mais se 
beneficia a Fazenda Pública e, por consequência, toda a 
coletividade”.
O fato, os honorários de sucumbência represen-
tam, além de sanção à parte derrotada, um verdadeiro 
incentivo para que os advogados públicos busquem, 
com a maior eficiência possível, um provimento judi-
cial favorável à Fazenda Pública representada, de 
modo a assegurar uma maior acuidade no trato dos 
interesses públicos. A esse respeito, destaca-se, a par-
tir de dados gerados pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional, que a implementação dos honorários de 
sucumbência no âmbito da AGU gerou um conside-
rável aumento na arrecadação federal, à proporção 
de que, a cada R$1 que a União deixou de perceber a 
título de honorários de sucumbência, a PFN recupe-
rou R$80 em outros créditos. 
Além de fomentar a eficiência no serviço público, o 
pagamento dos honorários de sucumbência promove 
um inegável desestímulo à judicialização de massa 
contra os entes públicos, o que também colabora, em 
última análise, com a própria eficiência dentro da 
administração pública. Sob todos os prismas em que 
analisada a questão, portanto, verifica-se que a per-
cepção de honorários de sucumbência pelos advoga-
dos públicos respeita não só a natureza advocatícia 
das funções desempenhadas pela advocacia pública, 
mas também é instrumento de inegável concretização 
da eficiência no âmbito de uma administração pública 
gerencial.
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dentre outras. A própria etimologia da pala-
vra advogado advém do latim, sendo formada 
pela expressa latina ad-vocatus, que significa 
“aquele que foi chamado”, remontando aos 
primeiros juristas que se prestavam a socor-
rer outrem perante os governantes da época.
Embora exercessem uma relevante fun-
ção, os advogados da sociedade romana não 
eram remunerados, desempenhando a pro-
fissão de maneira gratuita, mas em busca, 
muitas vezes, de prestígio social ou de ambi-
ções políticas. Em razão da notoriedade con-
ferida à advocacia desde as sociedades anti-
gas, é que, posteriormente, denominou-se 
de honorários a remuneração devida a esses 
profissionais, dado que exercem uma função 
considerada honrosa.
Avançando ao longo dos séculos, e che-
gando à história do Direito no Brasil, tem-se 
que os honorários advocatícios de sucum-
bência foram implementados, no ordena-
mento pátrio, a partir da Constituição de 
1937 e do Código de Processo Civil (CPC) de 
1939, ainda não exatamente da maneira que 
conhecemos hoje. Na sua concepção inicial, o 
pagamento de honorários não era devido pela 
mera sucumbência da parte contrária, mas 
apenas nos casos em que houvesse atuação 
temerária ou dolosa no curso do processo. Os 
honorários eram, portanto, vistos como uma 
sanção, e não como uma retribuição ao traba-
lho exercido pelo advogado do vencedor.
Foi somente com Código de Processo 
Civil de 1973 que os honorários sucumben-
ciais adquiriram a feição que hoje possuem, 
passando a funcionar como regra dentro da 
sistemática processual.
A Constituição de 1988, por sua vez, não 
regula nem define diretamente o instituto 
dos honorários advocatícios, mencionando
-os em apenas um dispositivo, quando veda
aos membros do Ministério Público o rece-
bimento “a qualquer título e sob qualquer pre-
texto, de honorários, percentagens ou de custas
processuais” (art. 128, inciso II, a, da Consti-
tuição). Diante do silêncio constitucional,
a definição dos honorários de sucumbên-
cia, enquanto instituto processual, coube à legislação 
infraconstitucional, encontrando-se prevista no art. 85 
do Código de Processo Civil, o qual dispõe que “a sen-
tença condenará o vencido a pagar honorários ao advo-
gado do vencedor”.
A destinação da verba prevista no Código proces-
sual seguiu o que já definia o art. 23 do Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o qual prevê 
que “os honorários incluídos na condenação, por arbitra-
mento ou sucumbência, pertencem ao advogado”. A verba 
honorária, portanto, é uma retribuição devida especifi-
camente ao profissional da advocacia que atuou para a 
vitória de seu constituído na causa, seja o constituído 
um particular ou um ente público.
Aqui reside a principal razão pelas quais os hono-
rários são indissociáveis da função exercida pela advo-
cacia pública. É que os honorários sucumbenciais não 
derivam da investidura do advogado em cargo público, 
mas, sim, da qualidade de ser profissional inscrito 
nos quadros da OAB, com capacidade postulatória e 
atuação exitosa nos feitos que patrocina. De fato, no 
caso da advocacia pública, a mera investidura no cargo 
não possibilita ao agente o exercício das funções res-
pectivas se o advogado público não possuir habilitação 
específica para o exercício da advocacia junto à OAB.
Isso porque, para ocupar o cargo de advogado 
público é necessário, antes de tudo, ser advogado e a 
assunção da função pública não extingue a submis-
são do agente ao regime jurídico aplicável à advocacia 
como um todo, com todos os seus deveres, e também 
com suas prerrogativas.
O art. 3º, §1º, do Estatuto da OAB assegura, textu-
almente, a sujeição dos advogados públicos ao regime 
ali estabelecido, preconizando que “exercem atividade 
de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do 
regime próprio a que se subordinem, os integrantes da 
Advocacia-Geral da União (AGU), da Procuradoria da 
Fazenda Nacional (PFN), da Defensoria Pública e das pro-
curadorias e consultorias jurídicas dos estados, do Distrito 
Federal, dos municípios e das respectivas entidades de 
administração indireta e fundacional.”
Esse raciocínio é compatível com a única menção 
aos honorários advocatícios prevista na Constituição 
Federal. De fato, embora tanto o Ministério Público 
quanto a Advocacia Pública tenham sido enquadrados 
pela Constituição como funções essenciais à Justiça, a 
lei maior vedou expressamente a percepção de hono-
